
Ano 2009, Número 095 Brasília,  Página 27 quinta-feira, 21 de maio de 2009

 

Diário da Justiça Eleitoral do Tribunal Superior Eleitoral. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-
2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado 

no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br 

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, 
nos termos das notas taquigráficas. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Ricardo Lewandowski, Felix Fischer, 
Fernando Gonçalves, Arnaldo Versiani, Henrique Neves e o Dr. Antonio Fernando de Souza, Procurador-Geral 
Eleitoral. 
Brasília, 5 de maio de 2009. 

 

Resolução 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 171/2009 
 
RESOLUÇÕES 
 
23.042 – PETIÇÃO Nº 1.465 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Marcelo Ribeiro. 
Requerente: Partido Socialista Brasileiro (PSB) – Nacional. 
Advogado: José Rui Carneiro. 
 
Ementa: 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO FINANCEIRO. 2003. PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO 
(PSB).  
– Aprovação com ressalva. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral,  
por unanimidade, aprovar a prestação de contas, com ressalva, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Felix Fischer, Fernando 
Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando de Souza, Procurador-Geral 
Eleitoral. Ausentes, sem substitutos, os Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau. 
Brasília, 22 de abril de 2009. 
 
23.046 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.779 – CLASSE 19ª – NATAL – RIO GRANDE DO 
NORTE. 
Relator: Ministro Marcelo Ribeiro. 
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte. 
 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. TRE/RN. CONSULTA. SERVIDOR. REQUISIÇÃO. RESOLUÇÃO-
TSE  
Nº 20.753/2000. APLICABILIDADE. ALTERAÇÃO. 
1. A Res.-TSE nº 22.993/DF, ao alterar a redação da Res.-TSE nº 20.753/2000, que disciplina as 
requisições de servidores públicos pela Justiça Eleitoral, deixou a critério dos tribunais regionais 
eleitorais, na área de sua jurisdição, decidir sobre a prorrogação das requisições para os cartórios 
eleitorais. 
2. O art. 3º, § 3º, da Lei nº 6.999/82 diz respeito, exclusivamente, às requisições excepcionais, 
motivadas por acúmulo ocasional de serviço na zona eleitoral, autorizadas pelo prazo máximo e 
improrrogável de 6 (seis) meses. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, responder à indagação do 
TRE-RN, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Felix Fischer, Fernando 
Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando de Souza, Procurador-Geral 
Eleitoral. Ausentes, sem substitutos, os Ministros Joaquim Barbosa e Eros Grau. 
Brasília, 22 de abril de 2009. 
 
23.049 – PETIÇÃO Nº 1.511 – CLASSE 18ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Fernando Gonçalves. 
Requerente: Associação dos Juízes Federais do Brasil, por seu presidente. 
 
Ementa: 
OBRIGATORIEDADE. JUIZ FEDERAL. COMPOSIÇÃO. QUADRO. TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL. EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL. 
DESNECESSIDADE. PARTICIPAÇÃO. JUIZ FEDERAL. TOTALIDADE. JULGAMENTO. AUSÊNCIA. 
CARÁTER. REPRESENTATIVIDADE. JUSTIÇA FEDERAL. 
INEXISTÊNCIA. OBRIGATORIEDADE. CONVOCAÇÃO. SUBSTITUTO. AUSÊNCIA. IMPEDIMENTO 
EVENTUAL. JUIZ EFETIVO. NECESSIDADE. CONVOCAÇÃO. EXIGÊNCIA. QUORUM LEGAL. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 8º DA RES.-TSE Nº 20.958/2002. 
COMPETÊNCIA. TRIBUNAIS. ELABORAÇÃO. REGIMENTOS INTERNOS. RECEPÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. FORÇA DE LEI. 
 

lucas.rocha
Realce
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Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral,  
por unanimidade, indeferir o pedido, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes os Srs. Ministros Ricardo Lewandowski, Felix 
Fischer, Fernando Gonçalves, Arnaldo Versiani, Henrique Neves e o Dr. Antonio Fernando de Souza, 
Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 5 de maio de 2009. 
 
 

PUBLICAÇÃO DE DECISÕES Nº 172/2009 
 
RESOLUÇÕES 
 
23.035 - CONSULTA Nº 1.678 – CLASSE 10ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Marcelo Ribeiro. 
Consulente: Rodrigo Maia, presidente do Democratas (DEM) – Nacional. 
 
Ementa: 
CONSULTA. FIDELIDADE PARTIDÁRIA. RESOLUÇÃO-TSE Nº 22.610/2007. JUSTA CAUSA. 
FILIADO. REPERCUSSÃO. PARTIDO POLÍTICO. ÂMBITO.  
1. Não configura hipótese de cancelamento de filiação partidária o simples ajuizamento de pedido com 
vistas ao reconhecimento de justa causa para desfiliação partidária futura, nos termos do art. 1º, § 3º, 
da Resolução-TSE nº 22.610/2007. 
2. Não se conhece de consulta quando a formulação admitir ressalvas e interpretações casuísticas ou 
versar sobre matéria interna corporis de partido político. 
3. Resposta negativa ao questionamento de letra b e demais itens não conhecidos. 
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, não conhecer da consulta 
quanto aos itens "a", "c" e "d" e responder negativamente à indagação formulada no item "b", nos 
termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Felix Fischer, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Antonio Fernando de Souza, 
Procurador-Geral Eleitoral. Ausentes os Ministros Ricardo Lewandowski e Fernando Gonçalves. 
Brasília, 7 de abril de 2009. 
 
23.044 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.977 – CLASSE 26ª – BELO HORIZONTE – MINAS 
GERAIS. 
Relator: Ministro Fernando Gonçalves. 
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais. 
Removida: Mônica Rodrigues Barbosa Aragão. 
 
Ementa: 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. REMOÇÃO DE SERVIDOR 
ENTRE TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS. MODALIDADE “A PEDIDO”.  
É entendimento desta Corte que a movimentação de servidor de um Tribunal Regional Eleitoral para 
outro de mesma hierarquia na Administração Pública pode se dar, exclusivamente, na modalidade “a 
pedido”. 
Pedido de reconsideração indeferido.  
 
Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por unanimidade, indeferir o pedido de 
reconsideração, nos termos do voto do relator. 
Presidência do Sr. Ministro Carlos Ayres Britto. Presentes a Sra. Ministra Cármen Lúcia, os Srs. 
Ministros Ricardo Lewandowski,  
Felix Fischer, Fernando Gonçalves, Marcelo Ribeiro, Arnaldo Versiani e o Dr. Francisco Xavier, Vice-
Procurador-Geral Eleitoral. 
Brasília, 23 de abril de 2009. 
 
23.047 – PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 13 – CLASSE 25ª – BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL. 
Relator: Ministro Arnaldo Versiani. 
Requerente: Partido da República (PR) – Nacional, por seu Presidente. 
 
Ementa: 
Prestação de contas. Exercício financeiro de 2007. Partido da Reedificação da Ordem Nacional 
(PRONA). Partido da República (PR). Sucessor. 
1. Ainda que se considere o esclarecimento da agremiação requerente de que não teve acesso à 
documentação contábil de um dos partidos do qual se originou por meio de fusão, é de ser 
desaprovada a prestação de contas atinente ao exercício financeiro de 2007 do Partido da 
Reedificação da Ordem Nacional (PRONA), apresentada pelo seu sucessor – Partido da República 
(PR) –, diante da impossibilidade de atendimento de diligências destinadas à averiguação da 
regularidade dessas contas. 
2. Hipótese de aplicação do inciso IV do art. 28 da  
Res.-TSE nº 21.841/2004, ensejando a suspensão da distribuição do fundo partidário 




